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IPROCESSOADMINISTFATIVO FISCAL - PREL'MINAR DE

PRECLUSÃO DE PRAZOS PARA JULGAMENTO; II

A nulidade da Decisão de la. Instânci~, decla-
rada em Acórdão, não tem efeito devol~tivo de
prazo para manifestação da autoridadellmonocrá-
tica, visto no curso do processo admihistrati-
vo fiscal não fluir prazo de decadênc~a ou de
prescrição, ex-vi dos arts. 151 do CTt e 59 do
PAF. I

;:~~~~a:;;;:;~;;~;;;~::n;:;;~;;:~~c~~ll~~;;;:;~
se responsável pelos tributos devidos'pela fi£
ma que interompeu suas atividades. Ca acteriza
-se, assim, a transferência e aquisiçto do fun
do de comércio, que se confunde com 0,1 própriõ
estabelecimento, ex-vi do art. 133,'db CTN.
OMISSÃO DE RECEITAS - LUCRO PRESUMIDOl
Verificado que os gastos necessários li ativida
de desenvolvida foram superiores à reteita bru
ta operacional declarada~ a diferençalficarâ
sujeita à tributação como receita omitida, se
o contribuinte não lograr comprovar a, origem
dos recursos utilizados.

I

MULTA DE OFíCIO - SUCESSÃO I
,

Na responsabilidade tributária do suc~ssor não
se inclui a muI ta lançada, de carãterll'.puni t:i!~
vo, a quem não deu causa a ato ilegal, :

...de 1991

DRF EM RIO GRANDE - RS

96.435 - IRPJ - EXS:
ÉRICO ARCHER (F. I.)Recorrente

Recurso n.o

Recorrid

ELO

de recurso

Conselho de

iVistos, relatados e discutidos os presente autos
interposto por ÉRICO ARCHER (F. I.). II

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do' .pEimeiro
Contj:'ibuintes;1por unanimidade de votos, negai provi-

mento ao recurso.

v.v.



- PRESIDENTE

- RELATOR

REIS - PROCURADORKDAFAZEN-
VISTO EM
SESSÃODE:

DA NACIONAL

,Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Cons,e],!iEü',

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Maria CliHia de Andrade Figueir~

do, Kazuki Shiobara e Francisco de Paula Corre a Carneiro Gifoni.

J
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seguintes termos:

Ac6rdão n9 102,.,25.951

"R EL'AT (') RI" O~

o contribuinte acima identificado recorrle a este
Conselho de Contribuintes, fls, 84/87, contra a Decisão de n9
570/89, proferida pelo Delegado da DRF em Rio Grande-RS, fls.
71/81, que manteve ~arcialmente a exigência fiscal ~fOII~alizada
pelo Auto de Infraçao de fls. 02. I

O Processe subiu ã apreciação deste Col giado e
fói distribuído ao ilustre Conselheiro DI'. César da silJa Ferrei

i

ra. I
Este, ap6s o Relat6rio do que se contém,nos au-

tos, fls. 91/94, lido em Plenário, em seu vcto acolheu ai razões
de fato e de direito invocadas pelo recorrente, e decla~ou nula
a decisão recorrida, fls. 95. !I

A Câmara acolheu o voto e o processo fO~ baixado

:::an:u:o:o:ad:::::::::::~:n::o::t:::i::::d:~t:r:::::i:l::0:::::
crática proferiu nova decisão, de n9 168/90, fls. 97/11tli,da em
Plenário. J

O recorrente toma ciência da nova decisl0 em ....
09.10,90 e em 06.11.90 apresenta seu recurso, fls. 116/ 17, nos

I

I ,
"19 - A r. Decisão da Segunda Câmara doiConselho
de Contribuintes, ANULOU A DECISÃO de Primeira
Instância.
29 - ,Ao anular, restabeleceu prazos ',i disponi,."
veis, para que o Processo fosse julgadolnovamen-
te, quando a Primeira Instância, já hav~a julga":'
do e preclufdo os prazos para manifesta&ão so-
bre as matérias apresentadas com a Impu4nação do
Recorrente. _ :1 I
39 - A Lei Adjetiva nao permite o resta~elecimen
to de prazos, e excepcionalmente pOderil se ad~
mitir a corrigenda de fatos obscuros, I através
de f6rmulas legais, o que não ocorreu. ,ssim pr2
cedendo, o Consélho de Contribuintes eS,aria da~
de margem para que sempre fosse corrigi ,a as fa
lhas de Primeiro Grau, nunca chegando aij game!!
to final do feito. '
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~.

49 ~ COl11o es'clarecimento do fato obscu o ':tain..,'
b€?mo Primeiro Grau nâo se 'manifestou c~rretamen
te, uma vez que nâo elidiu a manifestaç1to corre
ta do Impugnante. I 1

Diante do expds to;' espera ver Julgado o! prese~-
te Recurso f r,àra ser cassado o Auto de :Infração
e cancelado o débito ali existente, porlinconst.:!:.
tucional"e inexistente, bem col11o,ratifica todos

,- os térmos da Impugnação havida."

~ o relatório, ~

,I
I
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4.

RELATOR
\,; \ \ . ,,\ ,:.

VOTO DO CONS:ELHEI'RO'JOS't:MAGNO 'POMBO VEIGA. ; .

previstas no
(art. 33).

O recurso atende às condições de
Decreto n9 70.235/72, inclusive da

,

I
Iadmissillilidade

tempeJtividade

Dele tomo conhecimento.

DA PRELIMINAR DE PRECLUSÃO DOS PRAZOS

A tese que a defesa advoga, como efei,t:oda decla
ração de nulidade da Decisão prolatada pela autoridade ,onocrãt~
cal devolução dos prazos preclusos, à autoridade monocrãtica, pa
ra manifestação sobre as matérias apresentadas na impug1ação d~
recorrente; é insustentável, não só porque a declaração de nul~
dade não tem o efeito pretendido pelo interessado, como 'também
pelas razões de fatc, e de direi to a seguir expostas.

Primeiro, porque a possfvel inobservânc'a de pra
zos jamais poderia gerar direitos a terceiros, sobretudJ efeitos
que só podem nascer de léi substantiva, especialmente qJando en-
volvem matéria de interesse público, como é o caso da 'prescri-
ção, segundo entendimento exposto no Acórdão da Câmara Isuperiór
de Recursos Fiscais, de n9 01-0.046. I

I

A prosperar a tese invocada pelo recorr1nte, con
templar-se-ia o desfavor de vedar a correção de possíve~s la-
psos, inexatidões ou erros materiais que acometeriam o lançamen-
to do tributo, com ofensa ao princípio da justiça fisca~ e ao
que determina o artigo 145 do Código Tribútãrio Naciona,' CTN,
verbis: "Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao suj'é~'
to passivo só pode ser alterado em virtude de:

I - impugnaç'ão do sujeito passivo:

11 - recurso de ofício i

111 - iniciativa de ofício da autoridade I,admirris
trativa; J10s casos previstos no art. 149" (gr~
foú-se) •

Segundo, porque ê incontestável qce durlnte a
tramitação do recurso administrativo, seja e:e interpos o pelo
sujeito passivo ou pela autoridade fiscal, nao flui pra!o alg~
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5.

seja de decadªric~a, seja de prescrição, ünicos que pode iam fun
damentar a tese do recorrente" por força do disposto nol artigo
151 do CTN, verbis: I

Art. 151 ""Suspendem a exigibidade do crédito tribttãrio:
I~...•..••.••.••••••••..•. , .•....•...•. ~•.•..••.. ,

~~;",,'~~.~~~~~~:~~~~.~.~~.~~~~~~,~~.,.~~~.L~~~~.~~
lei' regula~OS .do 'Prc:cesso'Trfbut:'ár~'o A:dm~
'riistra'ti,v~".(grlfou-se).1

Embora seja.:certo que o artigo 27, do IDecreto
n9 70.235/72, que disciplina o Processo Administrativo Fiscal,
expressamenta determine o julgamento do Processo no pra,o de 30
d' d - - il1as, contado da data da entrada o mesmo no org~o competente pa
ra o julgamento, evidentemente não tem o referido 'd,L~positiv~
força para derrogar o disposto no artigo 151, III, do CtN. Seu
descumprimento poderá resultar apenas em simples penaliáade :ad
mínistrativa para o agente falto~o, no caso de se confi~urar de-
sídia ou qualquer outra falta funcional. , !I

Terceiro, porque as hipóteses de nulidaes, no
Processo Administrativo Fiscal, estão disciplinadas nortigo 59
do Decreto n9 70.235/72, verbis: "Art. 59. são nulos:

,
I - ..•.•...............•............... l .

•. I
rI - os 'despachos e _deciSões proferidas I ~or autQ

ridade :incompetente ou corri'':teteri',ao do di
"':teit6de 'defesa.

~ 19,- A:nUlid'a.dede qualquer de qualquer ato só
\' .-:r-. " ,I

preju'di:cao's'posteriores I que delec.di:teta
mente dependam ou sejam consequênc~a.

~ 29 - Na decla~ação de nulidade a autoridade diiá
l' '" I,,"osa't'6s 'a.l:c'a.nç:adose'determina'rá as provi-

dêItc'i'as''nec'e'ss'ár'ia.s'a.o:roSSegUimeJto ouso
- , -' Iluç'a'odoproc'esso " (grifou-se). i

Des'tarte, tendo em vista que o Acórdão t 'ànulou
Itão-somente a Decisão p_roferida pela Autoridade Monocrá ica,fls.

.. I

95, permanecem íntegros todos os atos e ela 'anteriores 'ilCIÚ~
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6.

o Auto de Infração de fI. 02, que é 'oobjeto deste Processo, por
força dos dispositivos transcritos.

Além disso, segundo o princípio de direito, que
a lei não contém palavras inúteis, ficariam sem objeto ~s dispo-

1Isições legais referidas, se acolhida a tese invocada pelo contri
Ibuinte.

DO M1õ:RITO
O ponto central do presente litígio diz respeito

à sucessao comercial e à responsabilidade tributária d corrente
desse fato. Esse tema está enfocado no CÓdigo Tributári! Nacio
nal, na Seção 11 do Capítulo V - Responsabilidade Tribu~ária
nos artigos 129 a 133. Assim, preliminarmente, há que s! indagar

f, t - f 't t'~ t- ,se ocorreu e et~vamen e essa sucessao, para e e~ os r~~u ar~os.

O artigo 133, do C6digo Tributário Nacilnal é
taxativo no que se refere ã responsabilidade tributária por 'su-
cessão, verbis:

"Art. 133. A pessoa natural ou jurídica 1I de direi
to'privado que'adqUi'r'.Lrde outra, por ",qualquer
't'Í'tU'l~";fU'n'do'de''c'oroérc'iooU'es'tabelec~~,ent'o'co-
roerci'al,industrial ou profissional, e~o'ntinuar
a respectiva exploração, sob a mesma oulloutra r~
zão social ou sob firma ou nome individ~al, res,-
ponde peTos' tributos, relativos ao fund! ou esta
::~~cimento adquirido, devi,dos at'é'ada[~a ' . 'd~

I -'in'b,,<;!ralmen'te,se o alienante cessa a expl9.
ração do comércio, indústria ou atitidade; ,

11- subsidiariamente com o alienante, sl ~ 'este
prosseguir na exploração ou iniCiarl dentr,:o
de 6 (seis) meses, a contar da data da alie-
naçao, nova atividade no mesmo ou e '.o'utJo
ramo de comércio, indústria ou lrorisã~.
(grifou-se) .

o recorrente explora o mesmo comércio, o
local utilizado pela anterior, de Mário Nakayama, confo1me

mesmo
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cumentos de fls. 48 e 49.

7.

A continuidade do negocl.o, espécie do", :genero
maior da sucessão, não somente ficou caracterizada, como' restou
comprovada pelo documento de fls. 51, no ~ual o recorrenl e é au-
torizado a continuar utilizando o crédito do rCM e os d:aumentos
fiscais do sucecid~ Mári~ Nakayama, pela Fiscali~ação Esiadual.E~
ternamente, inclusl.ve, nao houve nenhuma alteraçao do fa~o do co-
mércio para o público em geral, já que foi mantido o m~o ramo
de comércios no mesmo local.

Nos itens 4 e seguintes de sua impugnação, o con
tribuinte diz que não adquiriu nada de ninguém, que a co~pra e
venda comercial se prova por contrato escrito, que inici u seu ne
gócio antes da data referida pelo fiscal, e que apenas h uve uma
simples troca de endereço entre as duas firmas.

Realmente, a norma de regência fala em b,dquiri:t:,.
- 1 ,~.o que pressupoe" norma mente, um contrato escrl.to. Contuuo,a ,aqul.

II -
sição pode ser expressa,'ou tácita e""nestaúltima, ela s~ opera
'I . - IIpe a simples tradl.çao, uma vez que se trata de entrega d~ ponto,

do próprio estabelecimento físico, que a lei, na sua dtliberada
vontade de atingir a todos os casos possíveis, iguala-o ~o fundo
d - - -11e comercio. Este, de conotaçao mais ampla, envolve, alem do esta
belecimento físico em si, a clientela, o bom nome da emplesa, e
t b. t' .d d d -t' t . 1 -. d 1I - .ou ras o ]e l.Vl.a es e cara er l.ma erl.a , proprl.as o cpmercl.o.

,

Límpida é a lição de Aliomar Baleeiro, n sse as
pecto:

"O conjunto de bens da empresa ou do pro issional
constitui seu fundo de comércio - a inst6.lação,os
l.moveis, máquinas e utensílios, a posse ~o imó-
vel, se não é próprio, as dívidas ativas,l,o acer
vo de mercadorias acabadas ou matérias-p'k:imas, en
fim, tudo quanto empregado na eXPloração:l, constI
tuindo um bem composto, universalidade de coisas
- "universi tas rerum". Il'
Se alguém aliena a empresa, seu fundo de comércio
ou apenas um estabelecimento da empresa,1 e o ad-:
quirente continuar a respectiva ex lora o, sob a
mesma,'ou'div,ersarazacsocl:iil, ,ou so ,fi'ma 'ou':no
me individual ,-fica" respon'sável"o',úHirriq ,','pelos
'tributos do primeiro, devidos ate a datai da alie-
nação, e que incidiam. sob~e qua~squer ,'j 'daqu-;uela,s
universalidades de COl.sas . (grl.fou-se).,

I
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8.

Por 'outro lado, g preciso não confundir lnício for

::~::::::::;::::::::::::q::;::,:~:::::::;~::::~:~:::::;:j::::":::0::
" Isentido falar-se em início de atividade, seja formal oue fato, e

sim, obviamente, na sua continuação. II

A fizma Mário Nakayama elaborou balanço ~e encerra
mento de suas atividades e o fez perante 'a autoridade" c,tlmpetente ~
pagando os tributos devidos até e~sa data? Pediu baixa dl-~.G.C?SO
licitou Certidão Negativa de d~bitns fiscais? Pediu baixl na Junt~
Comercia1competente? O Sr. Mgrio Nakavama prossegiu na &xoloração
do mesmo, ou ~iverso ramo de negócio, ~m ou~ro local? EsAe: ~ão

f d . dI' d d - 1I ~ -e eram pontos un amentals para o es ln e a questao, Pfrem, nao
enfrentados nem equacionados satisfatoriamente pelo conribuinte,
em sua impugna~ão ou recurso.

Desse modo, houve a aquisição, tácita ou expressa,
do fundo do comercio ou estabelecimento comercial, e o ecorrente
ê responsável pelos tributos,devidos e, na hip6tese dests :autos

l' l' \' \' :1'Ül"teg'raltne'n{:e,por força do disposto no inciso I do artigo 133 do
CTN, bem como pelas razões de fato e de 'direito acima reíeridas.

11Tal responsabilidade deflui da própria neprma de re
gência, e, no dizer de Henri Tilbery,','apud Ives Gandra df 'Silva
~1artins, pag. 16 ela "e. a sujeição passiva à obrigação t~ib~t~ria,
por força de lei imposto á pessoa física ou jurídica, qUf' sem re
vestir a condiçã,o de contribuinte, tenha vinculação direla a seu
fato gerador, seja por substituição excludente daquele, ieja por
atribuição supletiva do cumprimento da respectiva Obriga~ão, total
ou parcialmente". '('in;,Caderno de Pesquisas Tributárias, 19 5, Ed.

- 1

Resenha Tributária, ano 1980): I

!A argumentação expendida pelo contribuinte no i~em
'!15 de sua impugnação:

"Não pode valer-se a Fazenda, para impor; infração
tributária, por ato ou inexistêr!cia de ato impres-
cindível de seus agentes. Se liberaram 01' uso dos
Talões de Mário Nakayama ao impugnante, i sem prec~
ver-se de que"este último seria realment: o ~uces-
sor Comercial, atraves de documento hábi' , nao 'po
dem atribuir ao mesmo a culpa ~ela sua i'perícia-e
negligência no desempenho de suasf,unç,õe'~',4
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9 .

Não tem qualquer valor jurídico. Quem de e preca-
ver-se e acautelar-se é o contribuinte, não o órgão públliCO. Além
disso, o órgão estadual considerou o recorrente como sucjessor da
firma Mário Nakayama, como se constata pelos registros rios do-
cumentos de fls. 50/51, transferindo-lhe o créditodo ICM J permitiE.
dO-lhe o uso dos documentos fiscais do sucedido.

Nos itens 8 e 9 da impugnação o recorreníe contes
ta a validade da autuação baseada em anotações em cader~o aspi-
ral, que as anotações nele efetuadas nã~ encontram respJl'dO em dor -cumentos de compradores e vendedores, que ele servia apenas para
tomar conhecimento do comportamento do mercado e sua pO~~Ção co-
mercial, e que o valor omitido era da ordem de quatro v~~es o de
clarado.

is prati1-
irma sU-'

11
indi,-

A esse respeito, adoto as ra~oes expostas pelo
fiscal às fls. 67/68, lidas em plenário. Além disso, aduza-se
que esse "caderno em espiral" na verdade corporifica o ,,chamado
"caixa dois". Por pertinente, enfatize-se que, pelo Termo de Des-
crlçâo dos Fatos, de fls. 07, documentos fiscais, anota~ões, re
latórios e livros auxiliares, conforme inquérito poliCikl em de-
corrência da existência de mercadorias estrangeiras des~companha
das de documentação legal". O valor elavado decorre do II volum~
das operações não registradas nos livros comerciais e flscaiS, e
que são ob'}etQ da presente eXigência fiscal.

As alegações de que "o impugnante não e
ll
istia no

mundo jurídico à época dos fatos" (item 5), e de que "os valores
eram movimentados pelo Sr. Mário Nakayama" (item 11) nã~ por

IIele, também não tem qualquer efeito jurídico. Isto porqre, tendo
havido a sucessão, como comprovado pelas razões de fato' e de di-

1reito expostas, o sucessor responde pelas omissões fisc
cadas pelo sucedido. O suporte legal é a existência da
cedida, à época dos fatos, nao do sucessor, seja esta f rma
vidual ou sociedade.

Essa responsabilidade é determinada pel ,artigo
129 do CTN, verbis:
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10.

"O disposto nesta Seção aplica,-se por ig aI :"aos
creditostributãrios"definitivamente con~tituIdos
ou em curso de constituição à data dos atos nela
referidos, e aos constit1iídos posteriorm~nte aos
mesmos atos, desde que relativos a obrig1ções tri
butárias surgidas até a referida data". I1

A interpretação dada por Aliomar Baleeir~ (Direi:.
to Tributário Brasileiro - Rio ~ Forense - Ed 1979 - Pã& 425) a
este dispositivo é a seguinte: • l'

".•• a responsabilidade de terceiro, por sucessãõ
do contribuinte, tanto pode ocorrer quan, o ás dI-
vidas fiscais destE!,,,preexistentes, quan,to às que
~ierem aser'l'anSi'ad'asoU 'a:pura:d~~'poste-riormente
a dat'a da.suc'e's's'ao,'d"e'sdequ'eo ':fa'to'ge'r:!ldorhaja
OC'or'rido'até''a'da.ta:9~~'s'a'suce'ss'ao. gri: amos) .

Neste final, grifado, encontra-se a chav, da solu
çao, pois o art. 129 do CTN pretende dizer, em outras .-c:palavrasp
que o sucessor responde pela obrigação tributária nasci a nela
ocorrência do fato gerador antes do momento da sucessão. Nesta hi
pótese, o que realmente importa, é o'n'as'cimentoda obrig çao tri
butária, ainda que o'la:n'ç'ame'n'tovenha a ser efetuado em ,ata pos-
terior à sucessao, visto este ultimo; ter caráter meramente'.decla
ra't5rio da existência do crédito tributário, l

Isto é justamente o que ocorre no presen e ..'pro,-
cesso. A obrigação tributária surgiu no momento. :das omis~ões de
receitas praticadas pelo sucedido - seu fato gerador - I conforme
o disposto no S 19 do artigo 133 do CTN. Assim, o sucessor respon
de pelo crédito tributário nascido com a ocorrência do ~ato ger~
dor - as omissões de recei tas - e não ~d 't "til'b tã' ,-
formali zado pelo ato de lançamento. com o ,ore 1 o ,.:.;í[1 .1.li rlO

Nos itens 12 e 13 o contribuinte diz quel a "exi-
gência tributária em questão torna-se confiscatória e ex' ede imen
suradamente a capacidade contributiva do autuado, o que ~ vedado,
nos Arts. 145, S 19 e 150, inciso IV, da atual constitui~1ão Fed~
ral". II

A esse respeito, adoto as razoes de deci~ir expos
tas na Decisao den9 168/90; fls. 108/11'; lidas em Plená~io. --

Além disso; aduza-se que a exigência fisl aI . do
Ipresente processo intenta alcançar justamente aquela '.c:pAc'da:de

f
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m
'coe;~_otrdibeuti~a:ueda emp~etsa audtuada procurou_esconder ~o 'jfiSoCO'p~r
• om~ssao e reg~s ros e suas operaçoes comerc~a~. pro-

1/ ,; Ipr~o contribuinte, no item 9 de sua impugnaçao, enfatiza esses f~
to, ao dizer que "é estapafurdio os valores relacionado pelo I.

II '
Auditor ... na ordem de 'quatro vezes a declarada". Destarte, a "Ca"
pacidade contributiva" da empresa não é aquela por ela ",declarada'
em,sua'"declaração'de: <tendi11\entos,ié'diluitomais. 11: aquela que o fis
c6 apurou em seus regist,ros extra-contflbeis, objeto dest' proce~
so.

Se a emprEsa tivesse registrado corretam nte todas
as suas operações e tivesse pago o imposto de renda efjtivamente
devido, em tempo hábil, não se falaria em confisco. I,

Ademais, se a autoridade fiscal não cumpr~sse com
suas obrigações legais,envidando esforços no sentido de ~vitar a
evasão fiscal, estaria agredindo o princípio de justiça tiscal, em

Idetrimento de outras empresas que, explorando o mesmo ra o de ati-
vidade, pagam seus tributos corretamente, e nem por isso estão sen
do confiscadas.

3.529, de
,partes
,es'fera

ca

IPortanto, como obrigação '~ege, nao há como ex
cluir a responsabilidade do recorrente. I

Ante ao exposto, e mais pelas razões de lecidir da
autoridade de la. Instância, bem como dos demais element s do pro-
cesso, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

As decisões dos tribunais a que se refer
- - - Irente, itens 16 e 17 da impugnaçao, nao podem ser aplica as no

so em julgamento, em face do que prescreve o Decreto n9
21.01. 74, limitando os efeii:cs das decisões judiciais ás
que integraram o processo. e proibindo a sua extensão à
administrativa.

BrasíJlia-DF., em 2p de março de 1991
'li' 1M . {V,vvf~

JOst GNO POMBO vEIdA~- RELATOR
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